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As políticas educacionais e o novo perfil do gestor escolar 

 
The educational policies and the new profile of the school manager. 
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 Resumo: Diante das mudanças educacionais vivenciadas pelas unidades escolares na última 

década, o perfil do gestor não se sustenta mais em aspectos meramente burocráticos, sendo 

necessário uma análise focada em aspectos pedagógicos e sociais também. Dessa forma, o 

presente artigo, elaborado a partir de uma revisão bibliográfica tem como objetivo discutir 

teoricamente acerca da gestão escolar e perfil do gestor balizados nas políticas públicas 

educacionais atuais.  Tem como problemática central qual o perfil do gestor escolar frente a 

gestão escolar na atualidade? Para isso, faz-se necessário descrever aspectos históricos da 

gestão escolar e o perfil do gestor, a fim de compreender as reais mudanças necessárias para a 

educação de qualidade. Isso se dará através de uma pesquisa bibliográfica, tendo como base 

teórica sites, legislações e outros trabalhos já realizados com o mesmo tema.  
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Abstract: In the face of the educational changes experienced by schools in the last decade, the 

profile of the school manager is no longer sustained solely by bureaucratic aspects, requiring 

an analysis focused on pedagogical and social aspects as well. Thus, this article, developed 

through a literature review, aims to theoretically discuss school management and the profile of 

the manager guided by current educational public policies. The central problem is what is the 

profile of the school manager in today's school management? To do this, it is necessary to 

describe the historical aspects of school management and the manager's profile in order to 

understand the real changes required for quality education. This will be done through a literature 

review, based on theoretical foundations from websites, legislation, and other works already 

carried out on the same topic. 
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INTRODUÇÃO  

 

O presente artigo tem o intuito de analisar e discutir todo o processo histórico ao qual a 

política educacional tem trilhado, observando os entes envolvidos e principalmente os que 

gerem o processo na comunidade escolar. 

Com o nosso país assumindo um protagonismo na gestão escolar, o modelo taylorista-

fordista está cedendo espaço para uma divisão entre sociedade capitalista e uma formação 

cidadã que vai além do mercado de trabalho. Uma formação cidadã que seja capaz de gerir seus 

direitos e deveres e lutar por seu lugar nos mais diversos espaços. 

Na concepção de Paro (2000, p. 129):  

 

a administração capitalista teve origem e foi elaborada a partir dos interesses e 

necessidades do capital, estando, em decorrência disso, tanto na empresa produtora de 

bens e serviços, onde ela foi engendrada, quanto na sociedade em geral, onde ela cada 

vez mais se dissemina, comprometida com os objetivos e interesses da classe 

capitalista, ou seja, da classe que detém o poder político e econômico em nossa 

sociedade.   

 

Nota-se, dessa forma, que a base educacional profissional brasileira se centrava em uma 

aprendizagem de técnicas básicas para suprir a demanda decorrente do próprio mercado de 

trabalho. Viègas (2003, p. 23), ainda complementa que “[...] a legislação da Educação 

Profissional está voltada para oferecer respostas concretas de como se pode e de como se deve 

operacionalizar a relação educação e trabalho produtivo através do processo escolar”. 

Nóvoa (1995, p. 15), um grande defender do trabalho do professor partindo do 

autoconhecimento, de autorreflexão, de suas histórias pessoais, de vida, de sua subjetividade, 

elenca que “as unidades escolares necessitam de uma dimensão própria, um espaço destinado a 

tomada de decisões que tornem as relações educacionais, curriculares e pedagógicas de suma 

importância nessas unidades e na sociedade”.  

Partindo dessas altercações o espaço educacional precisa ser revisto partindo de novas 

perspectivas. Ao destacar essa nova perspectiva falamos, principalmente de gestão escolar. O 

gestor escolar torna-se o corresponsável pelas ações e relações entre a comunidade e a formação 

do estudante. O próprio termo significa chamar para si ou gerir determinada situação. Através 

de suas ações o gestor determina todo o fluxo que acontece em sua instituição escolar. 

E para a deliberações dessas ações o gestor precisa, além de conhecer a comunidade 

escolar e suas necessidades, estar capacitado para gerir esse processo. Surge, assim, uma grande 

indagação: qual o perfil de gestor para desempenhar essa educação profissional de qualidade? 

Nesse aspecto o presente trabalho torna-se relevante uma vez que visa analisar as atuais 
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políticas públicas da educação profissional brasileira e suas reflexões e contribuições no atual 

perfil de gestor educacional. 

Para se pensar em perfil de gestor de suma importância uma análise das políticas 

públicas educacionais bem como o processo de participação da comunidade escolar. Visto que 

observar e refletir acerca de como pensa e age uma comunidade e o corpo docente das unidades 

escolares reflete intensamente nas políticas públicas e sua concretização.  

Nesse aspecto Luck (2010, p.78) destaca que:  

    

O sucesso da escola em promover tal formação está diretamente assentado na 

combinação de energias e esforços conjuntos de muitas pessoas na realização da sua 

missão – energias e esforços que, aliás, pela sua canalização proativa, transformam-

se em novas competências para o enfrentamento dos desafios educacionais.   

  

Partindo da concepção de Luck (2010) o perfil de gestor que cumpre as normas e prazos 

para o funcionamento da unidade escolar não atende mais as demandas da escola atualmente. 

É preciso ir além das ações meramente burocráticas.  

Nesse sentido os objetivos propostos nessa investigação consistem em discutir 

teoricamente acerca da gestão escolar e perfil do gestor balizados nas políticas públicas 

educacionais atuais.  

 

METODOLOGIA 

 

No campo da ciência a pesquisa científica constitui-se como um processo 

investigativo a fim de solucionar, responder ou mesmo aprofundar algum estudo. Sempre 

que não se dispõe de informações suficientes para esclarecer qualquer fato, recorremos a 

investigação com um foco metódico. As investigações apresentam etapas e objetivos bem 

específico, podendo assim ser classificada conforme o objetivo a ser atingido ou a natureza 

da pesquisa. O presente artigo realizado no viés qualitativo (Da Silva Gonçalves, 2007) e de 

cunho bibliográfico tem como objetivo discutir teoricamente acerca da gestão escolar e perfil 

do gestor balizados nas políticas públicas educacionais atuais.  

Esse tipo de pesquisa bibliográfica e possui uma finalidade de atualização do 

conhecimento, através de uma investigação científica de obras já publicadas, a fim de 

discutir, analisar ou refletir sobre o objeto pesquisado. Para tanto foi feita uma busca no 

Scielo e Google Acadêmico utilizando os seguintes descritores: Gestor escolar. Política 

Pública. Gestão democrática. 
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A pesquisa também conta com o enfoque documental, uma vez que foram utilizados 

leis, decretos e pareceres da legislação brasileira. De acordo com as palavras de Lakatos e 

Marconi (2001), a investigação documental envolve a aquisição de informações a partir de 

fontes originais, que podem ser tanto registros escritos como outros tipos de registros, 

provenientes de arquivos de acesso público, arquivos privados de organizações e indivíduos, 

bem como fontes estatísticas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES    

 

No contexto histórico educacional brasileiro sempre foi uma discriminação entre o 

ensino acadêmico para os mais favorecidos e o ensino profissional para os menos favorecidos. 

Sendo, esse ensino profissionalizando, ainda, visto como algo simplesmente para uma segunda 

categoria mesmo, uma vez que os emergentes não aceitavam tais funções. (MARQUES, 2009, 

p. 68).  

Diante de todo esses desafios, ainda enfrentavam o aumento exacerbado da carga de 

trabalho, luta pelas melhoras condições e jornada de trabalho entre tantos outros problemas 

enfrentados com a expansão do capitalismo. (PARO, 2010, p. 68) 

Com a Revolução de 30, o capitalismo teve seu marco no Brasil com foco na produção. 

O foco, antes, na produção de açúcar, passa para a produção cafeeira, permitindo assim que 

houvesse investimento no mercado e produção industrial interna. Partindo dessa mudança no 

cenário brasileiro, a necessidade de mão-de-obra passou a ser desafio principal na economia. 

Para uma rápida solução era necessário investimento na educação. Dessa forma, “criam o 

Ministério da Educação no Governo Vargas. O principal intuito era, por meio das chamadas 

Reformas Francisco Campos, implementar um sistema nacional de ensino” (SAVIANI, 1997, 

p.205).  

Através de uma nova Constituição, em 1934, a União traçou Diretrizes da Educação 

Nacional a fim de fixar o Plano Nacional de Educação. O Plano e as Diretrizes duraram pouco, 

visto que em 1937, outra Constituição (do Estado Novo – ditadura Vargas), dá prioridade as 

escolas vocacionais e pré-vocacionais enquanto dever do Estado. Passado quase uma década, a 

União passa a ter a competência de elaborar a Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), com o intuito de centralizar e descentralizar a Educação. Uma das primeiras proposições 

da primeira Lei de Diretrizes e Bases, foi a equiparação do ensino profissional ao acadêmico:  
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[...] passou-se a requerer sólida base de educação geral para todos os trabalhadores; 

educação profissional básica aos não qualificados; qualificação profissional de 

técnicos; e educação continuada, para atualização, aperfeiçoamento, especialização e 

requalificação de trabalhadores (BRASIL, 1999, p. 21).  

 

A fim de auxiliar todo o planejamento da reforma da educação brasileira o Banco 

Mundial concedeu, na década de 70, o primeiro saldo para o governo brasileiro com a intenção 

de proporcionar o desenvolvimento e aumento da produtividade pensando em diminuir as 

desigualdades sociais tão evidentes em países do Terceiro Mundo.  

Somente no ano de 1980 começam os primeiros rumores para o termo administração e 

o termo gestão sendo algo muito moderno ainda. Na concepção de Valeriano (2005) a 

administração refere-se especificamente a termos empresariais como recursos financeiros, uma 

vez que a gestão remete ao gerenciamento desses.  

No entanto, apenas na Constituição da República Federativa do Brasil, promulgado, em 

05 de outubro de 1988, o termo gestão democrática tem sua transparência, como o direito e o 

dever de participar a todos os que atuam nos sistemas de ensino, remetendo a gestão 

democrática às demais formas de gestão. (RAMOS e PAVIANE, 2009). Sendo assim, os 

municípios tinham autonomia na organização de seus sistemas de ensino podendo estabelecer 

os regimes de colaboração entre si, entre estados e com a União (art. 211).  

E para que a gestão democrática aconteça realmente no contexto escolar faz-se 

necessário, além de atender a política pública estadual, os direitos dos estudantes e profissionais 

é fundamental que o gestor da escola exercite ações que assegurem um ambiente que envolva 

toda a comunidade a refletir e melhorar o processo de aprendizagem na escola. Schnechenber 

(2000) p.118, reforça que uma política educacional é legitima em sua reforma, uma vez que dá 

vez e voz a comunidade através da participação de todos os atores (Schnechenber, 2000, p.118). 

Esse novo perfil de gestor para exercer o perfil democrático necessita ter como foco a 

participação, além de levar em consideração todo processo individualizado dos estudantes e 

também do entorno da comunidade escolar, não exercendo apenas funções burocráticas na 

escola.  

Paro (2010, p. 46), reforça que:   

 

Tendo em conta que a participação democrática não se dá espontaneamente, sendo 

antes um processo histórico em construção coletiva, coloca-se a necessidade de se 

preverem mecanismos institucionais que não apenas viabilizem, mas também 

incentivem práticas participativas dentro da escola pública.   
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Partindo, assim, dessa concepção, a comunidade escolar, cria seus valores e missões a 

fim de partilhar características individuais em um ambiente completamente coletivo. Tendo 

que expressão esses valores e missões nos documentos oficiais da escola como o Projeto 

Político Pedagógico.  

Luck (2010, p.78), ainda destaca que:  

 

O estilo democrático se assenta sobre a participação e sobre a tomada de decisão 

compartilhada, seguida de ações colaborativas, em que, em equipe, os membros da 

organização assumem responsabilidades conjuntas pelo desenvolvimento e realização 

de objetivos elevados.   

  

Mesmo tendo o Projeto Político Pedagógico PPP como documento norteador nas 

unidades escolares, o mesmo ainda é um desafio que perpassa a educação profissional no Brasil, 

sendo necessário que sejam realizadas formações continuadas a fim de minimizar esses 

desafios e garantir os direitos de aprendizagem e uma gestão democrática eficiente, uma vez 

que o PPP torna vivo no contexto escolar reportando a realidade da escola.  

 

Considerações finais  

  

Os interesses da elite governante marcaram o processo educacional profissional 

brasileiro, separando o saber do fazer, tendo ainda, poucos investimentos para minimizar esses 

desafios. Somente no final do século XX a educação profissional começa a tomar novos rumos 

partindo de um olhar democrático e cidadão, fator esse que gera desafios para o gestor escolar. 

O que antes era solucionado no individualismo, passa a ser resolvido no coletivo levando em 

consideração o olhar de toda uma comunidade escolar. 

Sendo assim, surge novas concepções de gestão com um olhar mais crítico, cidadão, 

participativo, tendo um gestor com tomada de decisões coletivas envolvendo alunos, pais ou 

responsáveis, profissionais da educação da escola e toda a comunidade. A concepção de toda a 

comunidade para assegurar o trabalho efetivado ganha força na educação brasileira, partindo 

de um consenso de Projeto Político Pedagógico entre o ensinar e aprender envolto por todos os 

direitos de um cidadão consciente e responsável. 

A gestão, antes, realizada por um único ser detentor da verdade e com ações meramente 

burocráticas, sede lugar a uma junção de ações e valores que possui como foco a participação 

social, onde a comunidade escolar passa de ser passivo para altamente ativo, participando, 
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assim, de todas as decisões da unidade escolar visando o bem-estar e aprendizagem dos 

discentes.  
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